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    Introdução




    Em razão dos problemas decorrentes do desemprego e na tentativa de minimizar seus efeitos negativos, que provocam tantas desigualdades e rupturas na estrutura social e econômica de um país, a sociedade como um todo trabalha na consolidação de instrumentos que sejam capazes de combater diretamente seu foco causador.




    De acordo com Siqueira (2000), a questão do desemprego no mundo teria surgido na Europa já a partir de meados do século XIX, quando começaram a aparecer problemas com a crescente migração da população para as cidades. Essa população, que era basicamente rural, migrava em busca de novos empregos, gerados em virtude da revolução industrial.




    Para Tomlimson (1990) apud Siqueira (2000), a preocupação mundial com o desemprego, em tempos modernos, teria começado em torno de 1880, na Inglaterra, quando se iniciou o processo de coleta e divulgação de dados estatísticos sobre o número de desempregados – que mostravam um índice de 2,5% de desempregados, em 1900, chegando a aproximadamente 7,8% da população, no ano de 1908.




    Desse período em diante, até o início da Segunda Guerra Mundial, as taxas de desemprego no mundo continuaram altas, especialmente em países como Alemanha e Inglaterra, enquanto que nos Estados Unidos, Itália e França, os índices se mostravam ainda tímidos, alcançando menos de 4%, conforme relatado por Mattoso (1995) apud Siqueira (2000).




    A questão do desemprego, porém, que para Dedecca (1998a, p. 100) “ocorre quando a pessoa não desenvolve uma atividade produtiva, mas está procurando uma oportunidade de trabalho”, aflige e preocupa a grande maioria dos líderes mundiais. Tal questão afetou também o Brasil, especialmente a partir do início da década de 80, quando se verificou uma ruptura do equilíbrio existente entre as atividades estruturadas e não estruturadas, consolidada até o final dos anos 70 (HENRIQUE, 1998).




    Para se ter ideia da importância do tema para o Brasil, basta analisar a forma como ele foi apresentado por Pochmann (1998) apud Demeter (2001, p. 6):




    O Brasil vive a maior crise do emprego dos últimos cem anos. Nem a transição do regime escravista para o assalariado, no final do século XIX, nem a depressão dos anos 30, nem mesmo as recessões do início das décadas de 1980 e 1990 foram capazes de gerar um contingente tão expressivo de desempregados como agora.




    No caso brasileiro, Oliveira, C. A. B. (1998b) enfatizou o agravamento do desemprego após o término da década de 70, quando o país atravessou um período de rápido crescimento, que se estendeu até o início dos anos 80. Já a partir desse momento, segundo o autor, o país teria ingressado em um grande processo de estagnação econômica, tendo como fortes razões para isso, as grandes alterações da política macroeconômica e a própria mudança nas relações do trabalho (ARAÚJO; LIMA, 2000).




    Também para Guimarães (1998b), a elasticidade emprego-produto teria começado a sofrer redução a partir dos anos 70, quando o emprego criado já era menor do que a unidade de produtos fabricados adicionalmente.




    Para Oliveira, C. A. B. (1998a), além desses fatores, a própria migração ocorrida no Brasil, desde os anos 50, provocada por diversas causas, como por exemplo a política econômica, resultou na incapacidade de absorção de mão-de-obra menos qualificada, a proibição dos movimentos sindicais em períodos de regime não democrático, a ausência de políticas na área social direcionadas para a agricultura, e ainda outros que contribuíram para uma pressão muito grande por emprego nas cidades.




    Conforme citado pelo mesmo autor, de 1950 até 1980, as cidades brasileiras receberam aproximadamente 35 milhões de pessoas, que deixaram a área rural em busca de melhores condições de vida, tanto na estabilidade oferecida por um trabalho fixo bem como, na saúde, educação e outros benefícios que eram oferecidos especialmente pelos grandes centros.




    Atualmente continua sendo uma questão que vem tomando considerável espaço na mídia, seja ela qual for, principalmente após a abertura dos mercados entre os países, processo chamado de globalização, por sua natural importância e pela própria inquietação que provoca, e que é “caracterizada como uma aldeia global da qual se faz crer a informação instantânea às pessoas, ocorrendo o que podemos chamar de encurtamento da distância e do tempo” (BILANCIERI, 2002, p. 26).




    Também Sanchis (1997) destacou que, graças a este processo, é possível uma maior aproximação entre as nações, a difusão de informações do meio político e científico, da economia, do entretenimento, do esporte e da cultura e outros assuntos de interesse local ou global pelo mundo afora, o que obviamente faz com que se tenha uma maior divulgação das notícias, inclusive da pressão exercida pelos movimentos sociais.




    Conforme citado por Brollo (2000), além da globalização, que trouxe uma abertura para o mercado internacional entre os países, outros fatores como a reestruturação tecnológica e a modernização do processo produtivo, fizeram com que mudassem as características necessárias do trabalhador, passando de uma mão-de-obra baseada nos princípios de Taylor e Ford, em que não se exigia um constante aperfeiçoamento do indivíduo através do processo de educação continuada, para uma quase que obrigatória qualificação deste trabalhador.




    Essa imprescindível qualificação, segundo Guimarães (1998b), foi resultante do emprego de novas tecnologias no processo de produção, tendo se iniciado no Brasil, segundo Oliveira, C. A. B. (1998b), no final dos anos 70. Isso se intensificou no final da década seguinte, quando houve, além do início das importações, o aumento da produtividade, ocorrido graças à modificação na organização do trabalho e aos novos processos e equipamentos, o que certamente exigia uma maior qualificação do trabalhador. A exigência de mão-de-obra qualificada acabou resultando, porém, na diminuição do número de pessoas empregadas de maneira formal, isto é, com carteira de trabalho assinada (BALTAR, 1998a).




    Esta mudança no perfil do trabalhador, ainda segundo o mesmo autor, ocorreu principalmente na indústria de transformação, que empregava a tecnologia em seu processo de industrialização, começando assim a automação em grande escala da produção. Isso teria provocado, ainda, uma mudança na forma de estruturação dos cargos de chefia e de direção, ocasionando a eliminação e redução de custos por parte das grandes empresas, com o objetivo de poder acompanhar o mercado e conseguir competitividade, não somente por intermédio da qualidade, mas também por meio do preço final de seus produtos aos consumidores.




    Embora o emprego maciço da tecnologia da informação no mercado produtivo seja visto por muitos como a causa maior do crescimento do desemprego no Brasil, esta pode também estar relacionada à baixa qualificação do trabalhador. Este aspecto está diretamente ligado à educação, fator que acabou levando o Banco Mundial, nos anos 90, a entender que o objetivo das nações para a geração de novos empregos deveria ser o desenvolvimento das capacidades básicas de aprendizagem, centrada na educação de primeiro e segundo grau (BILANCIERI, 2002).




    Este fato pode ser comprovado pelo número de analfabetos e alfabetizados existentes, pois no final da década de 90, segundo Fogaça (1998), existia 20 milhões de analfabetos e cerca de 30 milhões de jovens e adultos considerados alfabetizados, que possuíam, na sua maioria, conhecimentos ligados, no máximo, à atual quarta série do Ensino Fundamental.




    Para Singer (1999), esses dados talvez possam ajudar a explicar o grande número de pessoas que procuram, muitas vezes em vão, por uma vaga no mercado de trabalho. Essa falta de escolaridade, mesmo que considerada como uma variável intermediária na relação do trabalho, também é vista como um dos fatores responsáveis pela grande exclusão social existente no Brasil.




    A preocupação com a grande massa de pessoas que buscam um lugar para trabalhar e conseguir o sustento de suas famílias, bem como com a redução do número de postos de trabalhos à disposição da população, tendeu a aumentar no mundo desenvolvido, especialmente a partir dos anos 70, com a criação e desenvolvimento de políticas públicas direcionadas ao mercado de trabalho (VALLE, 1998; BROLLO, 2000).




    Conforme Ramos (1997) apud Araújo e Lima (2000), essas políticas de apoio e incentivos, especialmente aos micros e pequenos empreendimentos, objetivam a ampliação da oferta de postos de serviços por meio da formação, requalificação e, ainda, a intermediação da mão-de-obra empregada nos diversos segmentos da economia, incluindo a qualificação dos gestores empresariais.




    Com respeito ao fomento do empreendedorismo, Araújo e Lima (2000) observaram que essas políticas, em geral, incorporam também o amparo aos empreendedores beneficiários – por intermédio de capacitação técnico-gerencial e assistência administrativa – visando auxiliá-los na gestão de seus negócios, oferecendo, além de linhas de crédito, outros benefícios como cursos de capacitação empresarial, isenção de determinados tributos, desburocratização do processo administrativo, e outros voltados para o aumento da capacidade gerencial e produtiva.




    As políticas públicas nacionais ou internacionais, que são voltadas para o mercado de trabalho, não estão relacionadas apenas com a geração de novos empregos ou com a qualificação da mão-de-obra existente, mas também, como citado em Brollo (2000), para os programas da rede de proteção ao emprego, como o Programa de Seguro-Desemprego, instituído na década de 80, que teve sua estrutura aperfeiçoada nos anos 90.




    Esses tipos de políticas, além de proporcionarem o auxílio financeiro aos beneficiários, visam melhorar a eficiência da alocação de mão-de-obra, diminuindo os efeitos causados ao trabalhador desempregado, gerando, inclusive, oportunidade maior de tempo para a procura de novo emprego (PASSOS et al., 2002).




    Programas brasileiros como “Meu Primeiro Emprego”, desenvolvido e lançado recentemente pelo governo federal e direcionado aos jovens que ainda não possuem experiências comprovadas, são importantes instrumentos na busca da redução do déficit no número de vagas existentes no mercado de trabalho e também fazem parte de um conjunto de políticas empreendidas pelo setor público e voltadas para a geração de emprego e renda. Além desse, também existem outros programas no país, que foram instituídos antes da década de 50, e que podem ser assim confirmadas:




    As primeiras iniciativas na área das políticas públicas de emprego, no Brasil, datam da década de 1940, com a criação dos Serviços Nacionais de Aprendizagem Industrial e Comercial – Senai e Senac. Três décadas mais tardes, presenciou-se o surgimento do Sistema Nacional de Emprego (SINE), cuja principal função foi a intermediação de mão-de-obra; do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), bem como do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Patrimônio do Servidor Público - PASEP (PASSOS et al., 2002, p. 169).




    De modo geral, esses programas estão presentes em todo o mundo e o Brasil também está inserido nessa tendência, com o intuito de poder criar novas oportunidades de trabalho, elevar a renda e aumentar a capacidade produtiva e gerencial dos empreendimentos.




    Para a consecução dessas políticas, quase sempre é preciso tomar uma série de medidas que envolvem parcerias com organizações diversas, tenham elas fins lucrativos ou não, e que, sejam públicas ou privadas, como é o caso do SEBRAE, que há muito tempo vem contribuindo com o poder público para a consolidação de políticas que visem o desenvolvimento das empresas de menor porte (RICCA, 2004).




    Sendo um dos principais programas voltados para o aumento do número de empregos, qualificação do trabalhador e geração de renda no Brasil, o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER), foi instituído pelo Ministério do Trabalho e pela Resolução nº 59, de 25 de março de 1994, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalhador, conhecido como CODEFAT. Esta medida permitiu a utilização dos recursos do Fundo e Amparo do Trabalhador (FAT) para alavancar os empreendimentos de pequeno porte e microempreendimentos que possuíssem tal finalidade.




    O PROGER, segundo Ramos (1997) apud Araújo e Lima (2000, p. 78) pode ser definido como o “conjunto de instituições e regulamentações que administram os programas e recursos dirigidos ao seguro-desemprego, à formação, requalificação e intermediação da mão-de-obra, além da geração de emprego e renda”, envolvendo inclusive a questão inerente à gestão empresarial.




    Quando se fala de geração de emprego e renda, surgem ainda outros meios utilizados por Estados e Municípios para atrair novas empresas. Estes podem ser traduzidos pela oferta de isenção de determinados tributos, doações de áreas para construção de prédios e outros benefícios.




    Como nesses casos muitas vezes são utilizadas políticas consideradas agressivas e desleais, gerando resultados que não contribuem para a consolidação de propostas efetivas para uma sociedade mais justa e com menos desigualdades sociais, esses tipos de políticas não serão tratados por este estudo, pois o objetivo deste trabalho é conhecer os resultados de programas elaborados com base em normas que visem oferecer as mesmas condições a todos os interessados.




    Dessa maneira, por utilizarem recursos públicos – uma questão que causa preocupação – a implementação desses programas pode gerar diversas indagações, tais como: que mecanismos serão capazes de avaliar a eficiência e a eficácia do PROGER Urbano? Será que o PROGER Urbano, enquanto política de geração de emprego e renda, tem realmente alcançado seus objetivos? Será que as empresas beneficiadas conseguiram alcançar uma melhoria na sua gestão organizacional, uma vez que é exigida a qualificação inclusive do empreendedor?




    Para a concretização dos objetivos deste trabalho foram elencadas as seguintes hipóteses:




    a) o PROGER Urbano trouxe aumento do emprego;




    b) o PROGER Urbano trouxe aumento da produtividade, faturamento e lucratividade;




    c) o PROGER Urbano é responsável por uma melhoria na gestão das empresas;




    d) somente os recursos financeiros já são suficientes para que as empresa consigam bons resultados através do PROGER Urbano;




    e) as empresas utilizam os recursos do PROGER Urbano para outras finalidades, o que pode dificultar que os objetivos do programa sejam alcançados.




    Desta forma, para dirimir essas e outras dúvidas e preocupações, procurou-se conhecer melhor as peculiaridades do PROGER Urbano em um grupo de empresas que utilizaram o programa na cidade de Pederneiras, Estado de São Paulo, nos últimos cinco anos.




    Assim, diante do panorama exposto e das indagações que suscitam, este trabalho tem por objetivo geral verificar, por meio de uma pesquisa de campo, os impactos da obtenção de um financiamento PROGER Urbano na estrutura de negócios das empresas analisadas, com ênfase para a geração de emprego. Propõe-se, portanto, a efetuar uma avaliação dos resultados obtidos pelas empresas pesquisadas, comparando os valores aplicados com os números de postos de trabalhos gerados e o possível incremento de renda, bem como os benefícios ocorridos na gestão organizacional dessas empresas. Tem ainda por objetivos específicos:




    • identificar as possíveis dificuldades encontradas, desde o início do processo de solicitação até o momento da quitação do financiamento, pelas empresas beneficiadas pelo PROGER Urbano na cidade de Pederneiras;




    • analisar alguns indicadores econômicos e financeiros das empresas estudadas (lucro, faturamento, produção,) e conhecer quais os benefícios que o empreendedor reconhece como tendo sido gerados pelo PROGER Urbano.




    O tema desta pesquisa foi escolhido em virtude da necessidade e importância de se conhecer os resultados alcançados pelas empresas que utilizaram o PROGER Urbano na cidade de Pederneiras, Estado de São Paulo, uma vez que não se tem conhecimento da existência de parâmetros ou modelos específicos que avaliem os resultados sociais e econômicos do programa PROGER e similares.




    A justificativa que fundamenta a realização deste trabalho passa também pela colocação feita por Araújo e Lima (2000) que, em virtude do grande volume de recursos financeiros investidos pelo PROGER no período compreendido entre os anos de 1995 a 1999 (9,6 bilhões de reais), dizem ser necessária uma avaliação mais rigorosa deste programa, na intenção de se conhecer suas virtudes e seus problemas.




    Para melhor compreensão do tema, estruturou-se o trabalho em capítulos, de maneira que, no item As preocupações com o desemprego: abordagem histórica e conceitual, relata-se as causas e preocupações com a falta de trabalho existente desde o século XIX e que ainda provocam diversas reações negativas até os dias atuais.




    No capítulo Políticas Públicas de Emprego, abordam-se os principais instrumentos de políticas públicas de combate ao desemprego – tanto aquelas passivas quanto ativas – e de qualificação da mão-de-obra, demonstrando inclusive os resultados alcançados desde sua implantação.




    O item Pequenas e microempresas e o programa de geração de emprego e renda (PROGER), faz uma reflexão sobre este tipo de empresas no Brasil e descreve, além dos programas brasileiros voltados para esses empreendimentos, também os resultados obtidos.




    Em Metodologia, descreve-se o método utilizado para a coleta e o tratamento dos dados obtidos junto aos responsáveis pelos empreendimento pesquisados.




    O item Resultados e Interpretação dos Dados, é reservado para a apresentação e discussão dos dados coletados.




    Mediante a análise desses dados, espera-se contribuir para um aperfeiçoamento dos Programas de Geração de Emprego e Renda que fazem parte de uma política dos gestores públicos para o fomento das atividades econômicas no Brasil, especialmente aquelas voltadas às pequenas empresas. São estas, aliás, que certamente enfrentam as maiores dificuldades na obtenção de créditos junto às instituições financeiras, que na maioria das vezes cobram altas taxas de juros – que acabam invibializando a tomada de empréstimos pelos micros e pequenos empresários – ocasionando, assim, o achatamento da oferta de mão-de-obra e inibindo também o aumento da renda do país, motivos que contribuem ainda mais para a retração da economia.
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    As preocupações com o desemprego: abordagem histórica e conceitual




    O desemprego, em geral, é decorrente de diversos fatores, que diferem de uma época para outra, causando efeitos e preocupações constantes e que merecem em cada período de sua observação, uma atitude diferente para o seu enfrentamento.




    Neste sentido, se faz necessário uma breve caracterização da falta de emprego ocorrida em diversos países do mundo e em especial no Brasil. Essa caracterização, necessariamente, deve começar pelo início das grandes transformações industriais e econômicas ocorridas desde a grande Revolução Industrial iniciada no continente Europeu, passando pelo período conhecido como anos de ouro e chegando aos dias atuais, com o processo de globalização mundial e as extraordinárias transformações tecnológicas.




    2.1 Conceituação de Emprego e Desemprego




    Ao iniciar a narrativa sobre o problema do desemprego, é bom tecer um rápido comentário sobre o que é o próprio emprego, pois, como afirmou Singer (1999), emprego é o resultado de um ajuste para venda da força de trabalho ou da possibilidade de produção de um trabalhador para um determinado empregador.




    Por isso, muitas vezes, quando se fala em oferta de emprego, na verdade quem oferece tal posto não está fazendo qualquer favor, visto que o trabalhador é quem oferta o seu produto, isto é, a mercadoria; que na realidade é a sua capacidade de produzir algo necessário para o comprador, representado pelo empregador que, pelo resultado da produção, remunera o trabalhador com um salário (SINGER, 1999).




    Em termos estatísticos, o tempo que o trabalhador fica sem emprego é que vai determinar se o desemprego será ou não considerado de longa duração. Ou seja, quando uma pessoa está sem um posto de serviço por um breve período, pode não significar que esteja ocorrendo problema de desemprego, pois, conforme afirma Cacciamalli et al. (1998ª), o desemprego de longo prazo é configurado quando o trabalhador permanece sem trabalho após um período mínimo de seis meses. Os próprios autores afirmaram que tal conceito às vezes é contestado por determinados métodos, que utilizam como parâmetro o prazo acima de um ano. Entretanto, destacam que os trabalhadores começam a sentir os efeitos provocados pela falta de emprego logo após seis meses e não após um ano.




    2.2 A História do Desemprego no Mundo:
 Abordagem do Século XIX até o início
 da Segunda Guerra Mundial




    Segundo Siqueira (2000), a preocupação com a questão do desemprego surgiu na Europa, já no final do século XIX, quando os países daquele continente começaram a sofrer o movimento migratório da população rural, que se transferia para as cidades em busca de trabalho e melhores condições de vida.




    Esse movimento migratório teria surgido principalmente por causa da Revolução Industrial, pois grande parte dos trabalhadores rurais, conhecidos como camponeses, começaram a deixar as atividades agrícolas em busca de melhores alternativas de trabalho nas cidades, aproveitando-se do setor industrial que estava emergindo no momento, e que poderia ser uma das formas para se tentar alcançar objetivos inerentes a uma melhor qualidade de vida.




    Siqueira (2000) afirmou ainda, que a partir desse momento iniciou-se uma procura muito grande por empregos gerados pelo setor fabril, ofertados nas cidades. Porém, pelo grande movimento migratório da área rural para a área urbana, já não era possível atender a essa procura apenas com a criação de novos postos de trabalhos nas fábricas, iniciando-se assim uma fase de preocupação com a questão do desemprego, que se tornaria um dos grandes problemas do mundo para o século XX.




    Para Mattoso (1998), as recentes inovações tecnológicas e o próprio crescimento econômico das nações, gerado desde o período da Revolução Industrial, são fatores responsáveis e ameaçadores à manutenção e à criação de empregos, visto que o número de postos de trabalho criados e ofertados não foi – e talvez atualmente ainda não seja – suficiente para cobrir a demanda por uma vaga de emprego, principalmente formal.




    Dedecca (1999) enfatizou como causa do aumento do desemprego a dificuldade encontrada pelo próprio sistema capitalista em modelar uma trajetória de crescimento econômico capaz de se manter por um período maior de tempo. As consequências da falta de criação de um modelo que pudesse gerar crescimento sustentado, estabilidade econômica maior e ainda permanecer por um longo prazo, pode ser melhor ilustrada pela Tabela 1.




    Tabela 1 - Taxa anual de crescimento do Produto Interno Bruto per capita (%), dos países selecionados, no período 1820-1989
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